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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CORDOARIA SAO LEOPOLDO ORIGINAL LTDA
ADVOGADOS : MICHEL ZAVAGNA GRALHA - RS055377

JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751
AGRAVADO : LIBRA SERVICOS DE NAVEGACAO LTDA
ADVOGADOS : JORGE CARDOSO CARUNCHO - SP087946

RIVALDO SIMÕES PIMENTA - SP209676
ALEXANDER CHOI CARUNCHO - SP320977

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, IV E X, DO
CPC. PESSOAS JURÍDICAS. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO
STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a impenhorabilidade
prevista no art. 833, incisos IV e X, do CPC não alcança, em regra, as pessoas
jurídicas. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
2. Modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, com o fim de
acolher a pretensão da agravante de tornar os valores impenhoráveis,
demandaria a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado
ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, IV E X, DO 
CPC. PESSOAS JURÍDICAS. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a impenhorabilidade prevista 
no art. 833, incisos IV e X, do CPC não alcança, em regra, as pessoas 
jurídicas. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
2. Modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, com o fim de 
acolher a pretensão da agravante de tornar os valores impenhoráveis, 
demandaria a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CORDOARIA SAO 

LEOPOLDO ORIGINAL LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão das Súmulas n. 7 e 

83 do STJ (fls. 163-166).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL assim ementado (fl. 76):
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AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TRANSPORTE TERRESTRE. 
IMPENHORABILIDADE DE QUANTIAS 
DEPOSITADAS EM CONTA CORRENTE DE 
TITULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA. DESCABIDO 
O PEDIDO DE CANCELAMENTO DA PENHORA ATÉ 
O JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO, UMA VEZ QUE A PEÇA É 
DESPROVIDA DE EFEITO SUSPENSIVO E NÃO FOI 
ADMITIDA. A PROTEÇÃO LEGAL DOS VALORES 
INFERIORES A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS É 
DESTINADA À PESSOA FÍSICA E SOMENTE 
SE ESTENDE ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE FORMA 
EXCEPCIONAL, NÃO SENDO O CASO DOS AUTOS. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS INDICANDO 
QUE OS VALORES BLOQUEADOS DESTINAVAM-SE 
AO PAGAMENTO DA FOLHA SALARIAL. RECURSO 
QUE NÃO TRAZ ELEMENTOS NOVOS CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO. MANTIDA A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
Sem embargos de declaração.

Nas razões do agravo interno, alega a agravante que, "Embora o d. Relator 

manifeste que a impenhorabilidade prevista no art. 833, inciso IV e X do CPC não 

alcança, em regra, as pessoas jurídicas, estando o entendimento firmado pelo juízo de 

origem com aquele dominante no Superior Tribunal de Justiça, imperioso destacar que o 

caso em apreço foge á regra, conforme previsto no próprio artigo de lei" (fl. 173).

Aduz, ainda, que "Não se trata de valores da pessoa jurídica e que estariam 

em caixa a título de sobra, mas valores destinados exclusivamente à quitação dos salários 

dos funcionários que, conforme comprovado, possui uma folha de cerca de R$ 

700.000,00 (setecentos mil reais) por mês, comprovando que o tribunal de piso não deu 

ao caso a melhor interpretação, por omissão latente, sendo este o ponto nefrálgico da 

negativa de prestação jurisdicional!" (fl. 174).

Sustenta, outrossim, a não incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. 

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 184-191.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a impenhorabilidade prevista 

no art. 833, incisos IV e X, do CPC não alcança, em regra, as pessoas jurídicas.

Documento eletrônico VDA46366868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/03/2025 16:23:35
Código de Controle do Documento: 302f2b38-a6f8-4f64-b0da-f4113e6511ad



Nesse sentido, cito os seguintes precedentes: 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 833, X, DO CPC. 
PESSOAS JURÍDICAS. INAPLICABILIDADE.
1. A impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC 
não alcança, em regra, as pessoas jurídicas.
2. A Corte de origem afastou a impenhorabilidade com 
base nas provas dos autos.
3. Elidir a conclusão da Corte estadual, com o fim de 
acolher a pretensão da recorrente de tornar os valores 
impenhoráveis, demandaria a análise do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso 
especial, consoante Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.352.817/RJ, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 182 
DO STJ. NOVA ANÁLISE. IMPENHORABILIDADE. 
ART. 833, X, CPC. PESSOAS JURÍDICAS. 
INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83 DO STJ. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC 
não alcança, em regra, as pessoas jurídicas.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de 
origem quando a situação de mérito demandar o reexame 
do acervo fático-probatório dos autos, tendo em vista a 
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 3. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.542.527/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 26/8/2024, D Je de 28/8/2024)
No mais, modificar a conclusão a que chegou o tribunal de 
origem, com o fim de acolher a pretensão da recorrente de 
tornar os valores impenhoráveis, demandaria a análise do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 
n. 7 do STJ
(AgInt no REsp n. 2.120.230/PR, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, D Je de 
6/6/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
MULTA COMINATÓRIA. COBRANÇA. 
PROCEDIMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA CERTA. SANÇÃO DO ART. 523, § 1º, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA. IMPENHORABILIDADE DO 
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ART. 833, X, DO CPC/2015. PRESUNÇÃO. ABUSO, 
MÁ-FÉ OU FRAUDE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO 
CREDOR. APLICAÇÃO DA REGRA À PESSOA 
JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em definir: i) se a sanção 
processual do art. 523, § 1º, do CPC/2015 é aplicável ao 
valor executado a título de astreintes; ii) de quem é o ônus 
probatório para se demonstrar que as verbas penhoradas até 
o limite de 40 (quarenta) salários mínimos são a única 
reserva monetária do executado e que este esteja agindo 
com abuso, má-fé ou fraude; e iii) se os valores bloqueados 
constituem verba impenhorável.
2. A despeito de sua natureza eminentemente processual, as 
astreintes também possuem traços de direito material, já 
que seu valor se reverterá ao titular do direito postulado na 
ação. Assim, a exigência da multa cominatória se dá por 
meio do procedimento de execução por quantia certa, 
inclusive com a incidência da sanção do art. 523, § 1º, 
do CPC/2015 em caso de não pagamento no prazo legal, 
não havendo falar em bis in idem.
3. A impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do 
CPC/2015 deve ser presumida, cabendo ao credor 
demonstrar a má-fé, o abuso de direito ou a fraude para que 
se excepcione a regra e se admita a penhora, sobretudo 
porque "a presunção de boa-fé é princípio geral de direito 
universalmente aceito, sendo milenar parêmia: a boa-fé se 
presume; a má-fé se prova" (Tema repetitivo n. 243/STJ). 
3.1. No caso dos autos, o acórdão recorrido considerou 
penhoráveis as verbas bloqueadas, ao argumento de que os 
devedores demonstram um reiterado comportamento 
desidioso em cumprir as determinações judiciais, bem 
como porque não juntaram documentos probatórios capazes 
de subsidiar a correta aplicação do art. 833, X, do 
CPC/2015, não tendo se pautado em nenhuma prova 
concreta da má-fé dos devedores.
4. A impenhorabilidade da quantia depositada em conta 
bancária, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, 
é uma proteção destinada às pessoas naturais, não 
podendo ser estendida indistintamente às pessoas 
jurídicas, ainda que estas mantenham poupança como 
única conta bancária. Precedentes.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 
(REsp n. 2.062.497/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
10/10/2023.)

 
Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

No mais, no caso dos autos, o TJRS expressamente consignou que a ora 

agravante não se desincumbiu do ônus de provar que os valores constritos destinavam-se 

ao pagamento de salários dos funcionários. In verbis (fls. 74-75):  
 

Observo que, no caso em apreço, a parte executada, ora 
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agravante, limitou-se a defender, de forma genérica, a 
impenhorabilidade dos valores constritos, sob a alegação de 
que se trata de quantia inferior a 40 salários-mínimos 
destinada ao pagamento da folha salarial, sem que tenha 
vindo qualquer comprovação neste sentido. Os documentos 
trazidos com a inicial de agravo (evento 1) apenas atestam 
os detalhes da folha de pagamento da empresa, nada 
comprovando quanto à destinação das verbas constritas. 
Pontuo que o fato de a verba ser inferior a 40 salários-
mínimos não desonera o requerente de comprovar que se 
destina a sua subsistência, o que não ocorreu.
Assim, a parte não se desincumbiu do ônus probatório que 
lhe competia, nos termos do art. 373, I, do CPC, de forma 
que inviável o acolhimento do pedido com base em meras 
alegações.

 
Desse modo, modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 

com o fim de acolher a pretensão da agravante de tornar os valores impenhoráveis, 

demandaria a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em 

recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ (AgInt no R Esp n. 

2.120.230/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, D Je 

de 6/6/2024.)

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.799.925 / RS
Número Registro: 2024/0438549-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50097561820228210033 50592399720248217000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CORDOARIA SAO LEOPOLDO ORIGINAL LTDA
ADVOGADOS : MICHEL ZAVAGNA GRALHA - RS055377

JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751
AGRAVADO : LIBRA SERVICOS DE NAVEGACAO LTDA
ADVOGADOS : JORGE CARDOSO CARUNCHO - SP087946

RIVALDO SIMÕES PIMENTA - SP209676
ALEXANDER CHOI CARUNCHO - SP320977

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
TRANSPORTE TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CORDOARIA SAO LEOPOLDO ORIGINAL LTDA
ADVOGADOS : MICHEL ZAVAGNA GRALHA - RS055377

JACQUES ANTUNES SOARES - RS075751
AGRAVADO : LIBRA SERVICOS DE NAVEGACAO LTDA
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ADVOGADOS : JORGE CARDOSO CARUNCHO - SP087946
RIVALDO SIMÕES PIMENTA - SP209676
ALEXANDER CHOI CARUNCHO - SP320977

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46886164 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:39:30
Código de Controle do Documento: a83637c6-7434-428f-8761-f7113df0cebf


